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RESUMO 
Finalizando com a distinção entre a justificação pela fé e pelas o-
bras, o autor descreve o pano de fundo histórico dos aspectos inte-
lectuais (Aristóteles e Tomás de Aquino, Renascença), geográfico-
nacionais e eclesiásticos (Bíblia, tradição, livre exame, sacerdócio 
universal) que marcam a transição da época medieval para a Re-
nascença.  
Palavras-chave: Aristóteles; Tomás de Aquino; Renascença; sa-
cerdócio universal; autoridade. 
 
ABSTRACT 
Finalizing with the distinction between justification by faith and by 
works, the author describes the historical background of the intel-
lectual (Aristotle and Thomas Aquinas, Renaissance), geographical 
and ecclesiastic (Bible, tradition, free interpretation, universal 
priesthood) aspects which mark the transition of the Middle Age 
towards Renaissance. 




Finalizando con la distinción entre la justificación por la fe y por las 
obras, el autor describe el paño de fondo histórico de los aspectos 
intelectuales (Aristóteles y Tomás de Aquino, Renacimiento), ge-
ográfico-nacionales y eclesiásticos (Biblia, tradición, libre examen, 
sacerdocio universal) que marcan la transición de la época medie-
val hacia la Renacimiento.  
Palabras clave: Aristóteles; Tomás de Aquino; Renacimiento; sa-
cerdocio universal; autoridad. 
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A história da Igreja Cristã sempre 
tem apresentado momentos de maior fi-
delidade e vitalidade, em alternância 
com momentos de infidelidade e declínio 
espiritual. Todavia, em nenhum destes 
momentos é lícito falar em termos abso-
lutos. Jamais houve um momento de 
absoluta fidelidade, sem que erros e 
fraquezas a marcassem, assim como 
jamais houve momento de absoluto fra-
casso, sem que valores e vitórias a co-
roassem. 
Os séculos 14 e 15, certamente, 
constituem um desses momentos de de-
clínio espiritual, quando a Igreja Cristã 
desenvolve uma série de atitudes e ati-
vidades, onde se mesclam a fidelidade e 
a infidelidade ao senhor Jesus Cristo. 
Crescem alguns erros na vida e ação da 
Igreja, com tal intensidade, que o sécu-
lo XVI vai registrar uma grande e pro-
funda cisão na vida própria Igreja Cristã 
ocidental. É a chamada Reforma Protes-
tante. 
De outro lado e, seguramente, a 
Reforma Protestante não pode ser cor-
retamente entendida, se analisada a-
penas como um acontecimento isolado, 
proveniente da própria vida intestina da 
Igreja, e nem mesmo como uma mani-
festação particular de Deus na história. 
O cisma cristão do século 16 deve ser 
analisado como um movimento his-
tórico, com raízes profundas e amplas 
ligações no passado. Isso é o que pre-
tendemos fazer, de modo simples, es-
quematizado e breve. Antes de mais  
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nada, é preciso destacar que farei esta 
análise histórica dentro da mentalidade 
e perspectiva protestante e, portanto, 
com as virtudes e defeitos. 
 
 
I. INFLUENCIA DO PENSA-
MENTO DE ARISTÓTELES 
NO CONJUNTO DO PENSA-
MENTO MEDIEVAL 
J. Congar1, teólogo Católico Ro-
mano, entende que a intervenção das 
idéias de Aristóteles na teologia cristã 
medieval se processou em três etapas, 
que a ele chama as "três estradas de A-
ristóteles" no pensamento teológico do 
ocidente, e que são: primeiro, a presen-
ça dos elementos "gramaticais", que são 
instrumentos racionais da análise textu-
al; segundo, o estudo científico do silo-
gismo e das diferentes espécies de de-
monstrações. Até aqui, alcançando o sé-
culo 7 e passando por Anselmo, a pre-
sença de Aristóteles é fundamental-
mente formal. No correr do século 8 e 
séculos seguintes, a influência de Aristó-
teles passa a ser formal e material, a-
través do fermento filosófico, referindo-
se à própria ordem dos objetos e ao 
conteúdo do pensamento. Estas coloca-
ções do pensador católico são extrema-
mente significativas no sentido de indi-
car a libertação da filosofia da teologia, 
com todas as suas conseqüências rela-
                                                                          
 
 
1  Dicitionaire de Teologie Catholique, col. 359, apud: 
SENARCLES, Jaques de.  Herdeiros da Reforma Pro-
testante. São paulo: ASTE, 1970, p. 23-34. 
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II. INFLUENCIA DO PEN-
SAMENTO E METODOLO-
GIA DE TOMÁS DE            
AQUINO 
Tomás de Aquino (1225-1274) es-
tudou sob a orientação do grande mes-
tre Alberto Magno, um profundo conhe-
cedor de Aristóteles e adepto de suas 
idéias. Aquino, portanto, desenvolve a 
sua formação intelectual no contexto 
aristotélico, que lhe apresenta um co-
nhecimento do homem e do mundo. A 
Igreja como o Corpus Christianum está 
plenamente estabelecida na sociedade, 
marcando a vida mental da maioria dos 
seres humanos da época. Assim, a tare-
fa da Igreja não é a de confrontar-se 
com um mundo hostil, mas é a de as-
sumir a realidade natural, associan-do-
se com ela e mesmo subordinando-a à 
verdade cristã. 
Essas duas tendências básicas 
constituem elementos chaves para se 
compreender a estrutura mental de To-
más de Aquino, bem como as suas defi-
nições teológicas. Na comunhão Católi-
co-Ro-mana, a influência de Tomás de 
Aquino nunca cessou desde o século 
XIII; sua obra é a base da atual instru-
ção teológica, certamente agora sob al-
gum processo de reestudo, a partir do 
Concilio Vaticano II. 
Tomás de Aquino afirma que não 
pode haver contradição entre a filosofia 
e a teologia, enfatizando a teologia na-
tural. "Para que o ser humano possa ob-
ter a salvação eterna, é necessário que 
além das ciências filosóficas criadas 
pelas luzes naturais, haja outra ciên-
cia com base na revelação e referente 
às coisas que ultrapassam os limites de 
nossa inteligência e a muitas daquelas 
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 que podemos conhecer com nossos 
próprios recursos".2 
Se é verdade que Aquino enfatiza de 
modo decisivo o valor e o significado da 
revelação, não é menos verdade que ele 
sacramentou o lugar da filosofia e da 
teologia natural na estrutura da fé cris-
tã, com todos os seus valores positivos 
e negativos. O notável teólogo abre 
uma porta para chegar a Deus, além da 
graça revelatória. Essa posição dualista 
vai se tornar na posição oficial da Igreja 
Católico-Romana. Os dois caminhos são 
igualmente válidos, embora "o homem 
conheça a Deus, nesta vida, mais per-
feitamente pela graça que pela razão 
natural".3 
Esta maneira de relacionar dois 
elementos de importância diversa atri-
buiu ao homem e à Igreja certo poder, 
que se manifesta nas doutrinas poder, 
que se manifesta nas doutrinas do livre-
arbítrio, da tradição, dos méritos, da au-
toridade do magistério, entre muitas ou-
tras. 
Ao analisar a obra de Cristo4, 
Aquino afirma que essa obra inclui "sa-
                                                                          
 
 
2  AQUINO, Tomás de. Suma Teológica, I.1.1. 
3  AQUINO, op. cit., I.12.13. 
4  AQUINO, op. cit., I.12.13. 
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tisfação pelo pecado" e "Cristo merece 
recompensa". A satisfação de Cristo ex-
cede os pecados humanos, e a re-
compensa que Cristo não pode receber, 
já que Cristo de nada precisa, é posta à 
disposição de seus irmãos humanos. Is-
so permite ao cristão fazer obras de su-
per-rogação. Aquino, portanto, desen-
volve os dois conceitos dominantes na 
piedade medieval, ou seja, a graça e o 
mérito. É sobre as condições de graça e 
mérito que se constrói o sacramento da 
penitência. O batismo assegura o per-
dão dos pecados do passado, no entan-
to, os pecados cometidos poste-
riormente, requerem penitência. Para 
Aquino, a penitência envolve contrição, 
confissão satisfação e absolvição. A sa-
tisfação é cumprida através das penas 
temporais, incluem a libertação de pe-
cados futuros, bem como as penas do 
purgatório. O fato de que era possível 
obter a remissão de uma parte ou de 
todas as personalidades "temporais', 
desenvolveu a prática das indulgências, 
desde o século XI. Aquino afirma que os 
méritos superabundantes de Cristo e 
dos santos formam um "tesouro de boas 
obras", dos quais uma porção pode ser 
transferida ao pecador necessitado, pela 
autoridade da Igreja, que atua através 
de seus oficiais. Certamente, as indul-
gências nunca foram licença para pecar, 
mas sim um abrandamento das penas 
temporais. O sistema das indul-gêncas, 
todavia, tendia de fato tendeu, cada vez 
mais, a tomar o lugar de verdadeira pe-
nitência; a exploração financeira e o mal 
uso das indulgências, particularmente 
na Alemanha vão se constituir numa cir-
cunstância histórica imediata e favorável 




DE UMA CONSCIÊNCIA 
NACIONAL 
Com o Papa Inocêncio III (1198-
1216), um "homem de personalidade 
humilde e piedosa", mas igualmente al-
guém que tinha uma profunda cons-
ciência do lugar e da importância da 
função de seu oficio, "o papado alcançou 
o ápice de seu poder".5 Os séculos XII e 
XIII vão representar um período especial 
na politica altamente centrali- 
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zadora da Igreja. A partir dos fins do 
século XIII, vai se desenvolver gra-
dualmente um novo sentido de perso-
nalidade, em muitas nações, o "qual fez 
os homens sentirem que-como franceses 
ou ingleses - tinham interesses comuns 
contra todos os estrangeiros, inclusive o 
próprio Papa".6 O século XIV e começo 
do século XV, constituem um período 
difícil para o exercício do poder papal e 
marca a transferência da Sé Pontifícia 
para Avinhão e o cisma concretizado na 
existência de dois Papas, em sedes di-
ferentes; esse período marca também a 
eclosão e o desenvolvimento da Re-
nascença intelectual. Esse mesmo pe-
ríodo marca ainda a presença de outros 
movimentos e esforços, tendentes a 
reunir e a reformar a Igreja, 
                                                                          
 
 
5  WALKER, Williston. História da Igreja cristã. São 
Paulo: ASTE, 1967.  
6  WALKER, Williston. História da igreja cristã, vol. 1. 
São Paulo: ASTE, 1967, p. 364. 
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particularmente em sua dimensão moral 
e administrativa. Merece destaque o 
chamado período dos concílios 
reformadores, como os de Pisa, 
Constança, Basiléia e Ferrara. 
Durante esse período, caracteri-
zado nos séculos XIV e XV, continua a 
crescer o sentimento de nacionalidade. 
Entre 1.450 e 1500 é notável o desen-
volvimento da autoridade real e da 
consciência nacional, nos reinos da 
Europa Ocidental, de modo mais 
evidente na França, na Inglaterra e na 
Espanha. Na Alemanha, onde a situação 
era confusa e difícil, devido a falta de 
unidade na vida da nação como um 
todo, se fortalecia, porém, um "tipo de 
vida nacional local meio independente. 
O poder de seus governantes 
aumentava e eles começavam a exercer 
autoridade local em negócios 
eclesiáticos, controlando a nomeação de 
bispos e abades, taxando o clero e, de 
certo modo, limitando a jurisdição 
eclesiática".7 Isto foi de grande 
importância no processo de auto-
afirmação da nacionalidade de vários 
povos. E isto constitui inegavelmente 
um elemento significativo nas 
circunstâncias históricas, que 
prepararam o ambiente para a eclosão 
da Reforma e do cisma ocidental. 
 
IV. RENASCENÇA INTE- 
LECTUAL 
A Renascença é, sem dúvida al-
guma, o mais notável acontecimento 
intelectual, surgido no século XIV, e cujo 
desdobramento em termos de suas 
grandes ênfases, criou ambiente alta-
mente propício ao surgimento e fácil 
repercussão de um movimento religioso, 
como o da Reforma. É bom lembrar que 
o centro do renascentismo foi a própria 
Itália. Vale destacar, também, que o 
movimento renascentista ganhou grande 
impulso com a invenção da imprensa 
com tipos móveis, feita por João Gu-
tenberg, ao redor de 1450. Mais de 
30.000 publicações apareceram antes de 
1500. A Igreja, certamente, foi muitís-
simo afetada pela ação e propagação 
das idéias renascentistas; também, o 
poder político e o sentimento de 
nacionalidade muito se alimentaram das 
teses do renascimento. 
Entre as principais ênfases renas-
centistas, que coloriram intensamente o 
panorama histórico dos séculos XIV e 
XV, preparando a situação histórico-
intelectual do século XVI, destacamos: 
— uma nova visão do mundo e uma 
nova concepção da vida; 
— insistência sobre uma teologia bíblica, 
em oposição à escolástica; 
— apelo às fontes do cristianismo, como 
a verdadeira norma de fé; 
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— exigência renovada de uma reforma 
da religião; 
— reconhecimento do ser humano como 
tal e como objeto da salvação, com des-
taque para o senso de liberdade indivi-
dual; 
                                                                                     
 
 
7 WALKER, op. Cit., p. 401-402. 
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— importância da idéia da liberdade e 
da crítica; 
—  aplicação do método crítico ao estudo 
tanto da teologia como da história ecle-
siástica. 
 
V. LIBERTAÇÃO DA VIDA 
HUMANA DO DOMÍNIO 
CENTRALIZADOR DO MAR 
MEDITERRÂNEO 
O mundo ocidental desenvolveu a 
sua vida, a sua estrutura mental, as su-
as atividades, as suas grandes carac-
terísticas, as suas idéias e ideologias, as 
suas ações e atividades, os seus modos 
de vida, enfim a sua sobrevivência, as 
suas lutas, o seu crescimento, as suas 
transformações e as suas migrações, 
fundamentalmente, voltado para o Mar 
Mediterrâneo. Neste sentido, podemos 
afirmar que o Mar Mediterrâneo cumpriu 
uma tarefa altamente centralizadora na 
vida dos povos ocidentais até o século 
XV. Podemos, igualmente, afirmar que 
esta dimensão centralizadora, política e 
geograficamente exercida polo Mar Me-
diterrâneo, em alguma medida se reflete 
na dimensão centralizadora da vida ad-
ministrativa da Igreja, bem como na 
consciência mais receptiva e passiva das 
criaturas humanas. Afinal de contas, a 
sobrevivência humana num mundo me-
nor favorece o convívio centralizado 
muito mais do que favoreceria num 
mundo maior. 
Os séculos XV s XVI vão encontrai 
os homens se aventurando pelos cami-
nhos desconhecidos do oceano Atlântico 
e Pacífico, na descoberta de novas ter-
ras, novas idéias, novos desafios e no-
vos empreendimentos, com todas as su-
as possíveis conseqüências. É o período 
das grandes descobertas-, é o período 
das grandes invenções; é o período, 
também, da descoberta de um "novo 
céu", com a destruição do sistema 
geocêntrico e sua substituição pelo sis-
tema heliocêntrico; é além de tudo, o 
período da efervescência de novas idéi-
as, de novos sonhos de liberdade. 
Essa fase, seguramente, vai de-
senvolver um sentimento de menor con-
fiança, de menor senso de obediência às 
afirmações dogmáticas, aos sistemas 
herméticos, aos poderes centralizados. 
É de fato um período de liberação hu-
mana que, em muito, vai favorecer de-
cisões de desobediência, de rebeldia, de 
revolta, de aventura. Essa atmosfera vi-
tal vai contribuir com sua parcela pon-
derável para o movimento reformista e 
cismático do século XVI. 
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VI. A situação Religiosa no 
século XVI 
"É sobretudo o motivo que explica 
a rápida expansão do movimento da Re-
forma", conforme escreve um histo-
riador contemporâneo.8 Temos, até ago-
ra, analisado sucintamente, alguns dos 
muitos motivos históricos que favorece-
ram e, até certo ponto, explicam a 
grande divisão cristã do século XVI. Isto 
é, são algumas das circunstâncias histó- 
 
                                                                          
 
 
8  DIVERSOS. O catolicismo romano: um simpósio 
protestante. São Paulo: ASTE, 1968, p. 14  
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ricas que constituem o grande contexto 
dentro do qual e a partir do qual a Re-
forma Protestante deveria acontecer. 
Dentro dessas perspectivas e circunscri-
to ao reconhecimento do contexto histó-
rico, poderíamos concluir com bastante 
legitimidade, que a ruptura protestante 
foi um produto das circunstâncias histó-
ricas, principalmente forjadas no correr 
dos séculos XIV e XV. 
 De outro lado, essa posição se-
ria parcial e não conclusiva já que deixa-
ria de lado uma série de acontecimentos 
imediatos e diretamente envolvidos com 
o fato concreto da crise, que efetiva-
mente fez eclodir a divisão da Igreja 
Cristã. Esses acontecimentos imediatos 
são de natureza essencialmente religio-
sa, e é nessa direção que devemos e-
xaminá-los agora. Descartarei, apenas, 
alguns elementos entre os mais envolvi-




1. SUPREMA AUTORIDADE 
DA BÍBLIA E A TRADIÇÃO 
DA IGREJA 
A Igreja Católico-Romana, no sé-
culo XVI, reconhecia a autoridade da Bí-
blia, mas acrescentava a Tradição da I-
greja como sendo, também, autori-
dade. No passar dos anos, foi crescendo 
a autoridade da Tradição da Igreja em 
detrimento da autoridade da Bíblia que, 
em certas ocasiões e decisões, ficou em 
plano secundário. É sob a égide da Tra-
dição da Igreja, principalmente, que se 
vai ampliar o conceito e o alcance de 
certas doutrinas como as da infali-
bilidade papal em assuntos de fé e dou-
trina, a hierarquia eclesiástica, a suces-
são apostólica, a imaculada conceição, a 
centralização do poder, o sacramento da 
penitência e as indulgências, bem como 
o desenvolvimento de certas práticas re-
ligiosas. 
O movimento da Reforma, por 
sua vez, fez da Biblia o documento ba-
se, a regra única de fé e vida, deixando 
de lado diversas doutrinas e práticas, 
que entendiam não possuir o efetivo 
apoio do texto bíblico. Lutero, por e-
xemplo, vai fundamentar sua atitude de 
rebeldia aos clamos papais e às bulas 
de excomunhão com a eliminação da 
autoridade papal e, mesmo dos concí-
lios, a partir de fundamentação bíblica 
desenvolvida por ele. 
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2. LIVRE EXAME E MAGIS-
TÉRIO DA IGREJA 
A Igreja Católico-Romana, no sé-
culo XVI, afirmava caber somete ao ma-
gistério da Igreja, o direito de interpre-
tar a Bíblia. Ela entendia ser este um 
aspecto essencial da função mediadora 
da Igreja. Essa concentração de ênfase 
centralizadora no magistério da Igreja 
teve duas conseqüências imediatas e 
decisivas, ou seja, a supressão do texto 
bíblico do alcance popular e o notável 
crescimento da importância e do poder 
do papa, dos teólogos e dos concílios. 
O movimento da Reforma afirmou 
o direito do cristão de ler a Bíblia e nela 
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descobrir a verdade, desde que since-
ramente. e em fé se colocasse dis-
ponível à ação do Espírito Santo. Implí-
cito aqui e, talvez seja a coisa mais sig-
nificativa, está a idéia de liberdade reli-
giosa, bem como a sua possibilidade 
negativa, isto é, o individualismo. 
 




SAL DOS CRISTÃOS E A 
HIERARQUIA ECLESIÁSTI-
CA 
A Igreja Católico-Romana, no sé-
culo XVI, foi se tornando, cada vez mais 
estreitamente íntegra, organizada e pro-
gressivamente uniforme em sua liturgia, 
doutrina e práticas, ao ponto de desen-
volver um eclesiasticismo espanto-
samente uniforme e autoritário. Isto po-
de ser visto, especialmente, num mi-
nucioso sistema sacramental, que a-
brangia a vida do cristão, desde o nas-
cimento até a morte e mesmo além de-
la, bem como numa hierarquia separada 
do resto dos cristãos, através do sacra-
mento da Ordem. Assume dimensões 
definidas e definitivas a estruturação 
clerical em distinção e em subordinação 
do laicato em geral. No topo da ordem 
clerical, certamente, estava o papa, co-
mo o vigário de Cristo na terra, que as-
sume ou pretende por vezes assumir o 
predomínio espiritual e temporal. É no 
próprio seio da Igreja Cristã que lutas 
intensas vão se travar, buscando limitar 
o poder papal e torná-lo instrumento do 
Reino de Deus. À sombra do poder pa-
pal, assim multiplicado, vão se perpetrar 
muitos dos usos e abusos na vida da I-
greja, particularmente no século XV e i-
nício do século XVI. 
O movimento da Reforma afirmou 
que Deus era igualmente acessível a to-
dos os cristãos, em toda parte e em 
qualquer momento. É a afirmação do 
sacerdócio universal dos cristãos e, em 
certa medida, o reconhecimento da 
laicização da Igreja. Isso facilitou a abo-
lição da distinção dos dois estados, den-
tro da Igreja Cristã, ou seja, o espiritual 
ou eclesiástico, constituído pelos carde-
ais, bispos, padres e frades, e o secular, 
constituído dos demais cristãos. É a a-
ceitação da tese de que todos os cris-
tãos são ministros de Deus. A distinção, 
porventura, existente entre ambos os 
estados não é de caráter essencial, mas 
tão somente funcional ou carismática. 
 
4. JUSTIFICAÇÃO PELA FÉ 
E JUSTIFICAÇÃO PELA FÉ 
E OBRAS 
A Igreja Católico-Romana, no sé-
culo XVI, afirmava que a salvação reali-
za-se pela fé, mas é recebida através da 
Igreja, por meio dos sacramentos, ad-
ministrados pelos sacerdotes. A salvação 
é obra de purificação. Quem quiser ser 
perdoado deve, pois, recorrer a esses 
meios de graça e, portanto, ao sacerdo-
te. Entre os sacramentos evidenciava-se 
o da penitência. O pecador, para receber 
a graça, devia revelar-se contrito, con-
fessar-se e satisfazer as reparações de-
terminadas. O sacerdote absolvia o pe-
nitente, que ficava livre do castigo eter-
no, mas não do purgatório. É neste con-
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texto que se vai desenvolver a teoria 
das indulgências, conforme fundamen-
tada na o li i.a "Unigenitus", do papa 
Clemente VI, em 1343. Essa bula, em 
consonância com o pensamento de To-
más de Aquino, vai afirmar a existência 
de "um grande tesouro", um "reservató-
rio infinito", da graça de Deus, devido 
ao "dilúvio abundante" do sangue pre-
cioso de Jesus Cristo, para que os cris-
tãos dele se aproveitem. Esse tesouro 
infinito está confiado à administração de 
Pedro e seus sucessores.9 A problemáti-
ca das  
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indulgências, basicamente o abuso de-
senfreado na sua comercialização, prin-
cipalmente na Alemanha, é que vai se 
constituir no elemento circunstancial a 
deflagar o movimento separatista da 
Reforma. 
O movimento da Reforma afirmou 
que a justificação é pela fé, que é um 
dom divino, que se expressa na vida de 
alguém, através da experiência com 
Cristo. O pecador, pela fé, se arrepende 
dos pecados, aceita o sacrifício .vicário 
de Cristo e une-se a Ele. O cristão, 
perdoado e salvo, vive e manifesta a 
sua salvação em termos de uma vida de 
boas obras. As obras, por conseguinte, 
revelam a fé e a seguem 
necessariamente. Elas não indicam 
qualquer merecimento, sendo apenas o 
fruto da salvação. 
 
 
                                                                          
 
 
9  BETENSON, Henry. Documentos da Igreja cristã. 
São Paulo: ASTE, 1967, p. 228-229. 
CONCLUSÃO 
Concluo afirmando que a divisão 
religiosa acontecida no século XVI deve 
ser vista como um duelo de catolicismo 
e protestantismo, como bem afirmou 
um pensador francês10; na verdade, os 
adversários eram, de um lado, uma 
Igreja Cristã a reformar, e de outro 
lado, uma Igreja Cristã reformadora. 
Embora a ruptura histórica tenha 
realmente acontecido, com todas as 
suas tremendas conseqüências, ela não 
representa um posicionamento 
ontológico insuperável. Ela deve ser 
entendida como uma das muitas 
tentativas de reformas, que 
antecederam a do século XVI, mas que 
encontrando todo um conjunto de 
circunstâncias históricas favoráveis, 
resultou na divisão da Igreja Ocidental. 
                                                                          
 
 
10 MONOD, Wilfred. Du protestantisme. Paris: Libraire 
Felix Alcon, 1928, p. 147-148.  
   
 
